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MUNICIPIO DE CAJURU 

                                                              EDITAL RETIFICADO 

CONCORRENCIA Nº 07/2026 

  

Processo Administrativo n° 4266/2026  

  

Torna-se público que o Município de CAJURU, por meio do Sr. ALEX MORETINI, brasileiro, Prefeito 

Municipal, sediado neste Município, Estado de São Paulo, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRENCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 11770 de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital.             

A sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Contratação da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAJURU, através da portaria nº 297 de 02 de setembro de 2026, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o portal de compras do governo federal, constante da 

página eletrônica do COMPRASBR, no endereço https://www.comprasbr.com.br  

  

A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico, no endereço https://www.comprasbr.com.br., 

conforme datas e horários a seguir:   

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: a partir das 08hrs30min do 16/10/2026. 

FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS: até as 08h30min do dia 10/11/2026.   

ABERTURA DA SESSÃO: às 09hrs00min do dia 10/11/2026.    

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo constante no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública, observarão o horário de Brasília – DF.   

EMAIL PARA CONTATO: licitacao@cajuru.sp.gov.br  

TELEFONE: (16) 3667-9903 / 3667-9912  

LOCAL PARA REALIZAÇÃO: https://www.comprasbr.com.br", no qual o edital também está disponível para 

“download”. 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada para execução de obra de 

ampliação da sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 85, 

mediante construção de uma sala destinada a depósito, anexa à edificação existente. 

1.2. A licitação será realizada em único item.  

2.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 

licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela plataforma 

Compras BR por meio do sítio https://www.comprasbr.com.br. 

https://www.comprasbr.com.br./
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.5. Para a obtenção do benefício de microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,  nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte.  

2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 2.6.3. Empresa, isoladamente ou 

em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;   

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
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2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 2.10. O disposto 

nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.  

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

  

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o menor preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública.  

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.4.  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances.  

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.11. O licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, do intervalo de que 

trata o subitem acima.  

3.12. O valor final mínimo final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado:  

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

3.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

4.1.1. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações do Anexo I – Termo de 

Referência;  

4.1.2. Valor total do item;  
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4.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional.  

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas;  

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

  

5.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

5.1. No dia 10 de novembro de 2026 às 09h00min horário de Brasília-DF, a abertura da presente licitação dar-

se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, COMPRASBR - 

https://www.comprasbr.com.br." na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão 

de Contratação e os licitantes.  

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.  
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.   

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

5.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, poderão participar da etapa 

aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os 

das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

5.11.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.11, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

5.11.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

5.11.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários.  

5.11.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.11.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.    

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.   

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.   

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
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vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada.  

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do órgão ou entidade do Município, no território do Estado em 

que este se localize;  

5.19.2.2. Empresas brasileiras;  
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5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento.  

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta.  

  

6.  DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão de Contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

6.1.1. SICAF;    

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.1.4. Cadastro de apenados no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados)  - Consulta de Impedidos de Licitar.  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

9  

  

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.   

6.3.2.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 2.5 e 3.4 deste edital.  

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022.  

6.6.  Será desclassificada a proposta vencedora que:   

6.6.1. Contiver vícios insanáveis;  

6.6.2.  Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência;  

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

6.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

6.7.1. No regime de empreitada por preço, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado;  

6.7.2. Os serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução.  

6.8. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.  

6.8.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo até a data de 

assinatura do contrato.    

6.8.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada na assinatura do contrato.  

6.8.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
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6.9.1. Por se tratar de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato.  

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

  

7.  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

7.2.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticadas em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Municipal.  

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

7.5.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas.  

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

7.7. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob 



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

11  

  

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia.  

7.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia será acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 16:00 horas, que deverá ser previamente agendada pelo telefone 16 

3667-9976 em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores a data prevista para abertura da sessão pública, de modo 

que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  

7.7.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria  

7.7.3. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação, conforme ANEXO VI.  

7.7.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.  

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir.  

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.   

7.10. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Agente de Contratação/Comissão de Contratação.  

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor.  

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado.  

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  
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7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1.  

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015).  

7.17. São considerados documentos de habilitação:  

7.17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

7.17.1.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual;  

7.17.1.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, 

em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores;  

7.17.1.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

7.17.1.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir;   

7.17.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

7.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;  

7.17.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;  

7.17.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação.  

7.17.2.4. Prova de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

7.17.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União administrados pela Secretaria da Receita 

Federal e com validade na data da abertura da sessão pública;   

7.17.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e da Procuradoria Geral do Estado, com 

validade na data da abertura da sessão pública; 
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7.17.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de Certidão Negativa 

de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da Proponente, com validade na data de 

abertura da sessão pública; 7.17.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei 

Federal nº 12.440/2011.  

7.18. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.18.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, apresentar o índice de liquidez corrente igual ou 

superior a 1, sendo aceito índice inferior a 1 se a licitante comprovar capital social mínimo não inferior a 10% 

do valor total da proposta, o que poderá ser consultado no SICAF ou obtido por meio do contrato social, 

certidão simplificada emitida pela junta comercial ou balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais, 

já exigível e apresentado na forma da lei.  

  
7.18.2. Certidão Negativa de falência, concordata expedida pelo distribuidor do local da sede do proponente há 

menos de 90 (noventa) dias da data marcada para a abertura da sessão.   

7.18.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

7.18.3.1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica compatível com o objeto desta licitação. Os atestados devem conter:   

a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;   

b) Relatório da entrega do objeto desta licitação;    

c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão;  

7.18.3.2. Registro ou inscrição na entidade profissional competente CREA (Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 

7.18.3.3. Apresentação de um ou mais atestados fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, em nome da licitante, relativos à execução de obras ou serviços equivalentes ou semelhantes ao objeto 

da presente licitação.  

7.18.4. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa jurídica emitente do 

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o objeto desta licitação, 

podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios da 

execução/fornecimento.    

7.18.5. Em hipótese alguma será aceito pela Administração atestado/declaração emitido pela própria licitante, 

sob pena de infringência ao princípio da moralidade, pois a licitante não possui a impessoalidade necessária 

para atestar sua própria capacitação técnica.   

7.18.6. Os atestados expedidos pela Prefeitura Municipal de CAJURU deverão ser solicitados 48 horas antes 

da data prevista de abertura da sessão de abertura.  

 

8.  DOS RECURSOS  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante:  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.  

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação;  

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.comprasbr.com.br 

  

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

9.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 

proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, sendo adjudicado o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s).  

9.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após do(s) mesmo(s), a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à proponente à(s) proponente(s) 

vencedora(s).  

9.3. A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento.  

  

10.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA  

10.1. As obrigações da Contratante e da Contratada, serão as mesmas estabelecidas no termo de referência e 

no Termo de Contrato;  

  

11. DA FISCALIZAÇÃO E DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

11.1.1 O pagamento da nota fiscal/fatura fica condicionado à comprovação, por parte da Contratada, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais diretamente vinculadas à execução do objeto 

deste contrato, relativas ao mês de competência dos serviços prestados. 

https://www.comprasbr.com.br/
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11.1.2 Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos vigentes e atualizados: 

• Relação Nominal dos Empregados: Lista de todos os trabalhadores alocados na execução exclusiva 

do contrato no período correspondente. 

• Comprovantes de Salário: Recibos ou comprovantes bancários de pagamentos dos salários e 

demais verbas remuneratórias dos trabalhadores constantes da relação nominal. 

• Frequência: Folhas de ponto ou relatórios de controle de frequência dos referidos empregados. 

• FGTS: Guia de Recolhimento do FGTS (via e Social/FGTS Digital) acompanhada do respectivo 

comprovante bancário de quitação e da relação de trabalhadores beneficiários. 

• Previdência Social (INSS): Guia de recolhimento de Tributos Federais (DARF/DCTFWeb) 

acompanhada do respectivo comprovante bancário de quitação 

• Benefícios: Comprovantes de entrega e pagamento de benefícios obrigatórios (tais como vale-

alimentação/refeição). Quanto aplicáveis. 

11.1.3 A Administração realizará a conferência analítica dos documentos e cruzará dos dados da relação 

nominal de empregados com comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS apresentados. 

11.1.4 Contatada qualquer irregularidade ou ausência de comprovação dos recolhimentos de que trata esta 

cláusula, a Administração notificará a Contratada para saneamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

11.1.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não apresentação da documentação exigida na 

cláusula 7 ensejará: 

• I. A retenção do pagamento da nota fiscal/fatura em valor proporcional e suficiente para garantir o 

adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias não comprovadas, até que a situação 

seja regularizada; 

• II. A abertura de processo administrativo para aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 

11.1.6 O tratamento dos dados pessoais dos empregados constantes da documentação exigida observará 

estritamente as diretrizes da Lei n°13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), sendo vedada a 

sua utilização para finalidade diversa da fiscalização do presente contrato. 

 

12.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando:  

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou  

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação  

12.1.5. Fraudar a licitação  

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

12.2.1. Advertência;   

12.2.2. Multa;  

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
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12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades .  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

 

13.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 

e-mail: licitacao@cajuru.sp.gov.br; 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

  

mailto:licitacao@cajuru.sp.gov.br
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14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/ Comissão de Contratação.  

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.   

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), endereço eletrônico www.cajuru.sp.gov.br e no Portal ComprasBr: www.comprasbr.com.br 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência  

14.11.1. ANEXO II – Memorial Descritivo 

14.11.3. ANEXO III – Cronograma Físico Financeiro  

14.11.4. Anexo IV – Planilha Quantitativa Orçamentária 

14.11.5. Anexo V – Planta de detalhes 

14.11.6. Anexo VI – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.7. Anexo VII – Declaração de Vistoria ou renuncia 

14.11.8. Anexo VIII – Carta Proposta 

14.11.9 Anexo IX – Termo de Ciência e de Notificação  

 

CAJURU, 28 de setembro de 2026. 

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal                        

http://www.comprasbr.com.br/
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto consiste na contratação de empresa especializada para execução de obra de ampliação da 

sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 85, mediante 

construção de 01 sala destinada a depósito, anexa à edificação existente, com dimensões aproximadas 

de 6,00 m × 3,10 m e área aproximada de 18,60 m². 

A contratação compreenderá o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão 

de obra, transporte, instalações, acabamentos e demais insumos necessários à completa execução. 
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1.1 – Documentação técnica disponibilizada 

A Administração disponibilizará o projeto arquitetônico básico, destinado à caracterização da solução 

pretendida, contendo as informações disponíveis para definição da implantação, das dimensões e das 

características gerais da ampliação. 

O projeto arquitetônico básico deverá ser utilizado em conjunto com a planilha orçamentária, o 

memorial descritivo e os demais documentos integrantes do processo de contratação, que 

estabelecerão as condições e especificações para execução dos serviços. 

A documentação disponibilizada deverá ser analisada pela licitante para elaboração de sua proposta, 

observando-se o escopo efetivamente contratado e os serviços previstos na planilha orçamentária. 

1.2 – Quantitativos 

Os quantitativos constantes da planilha orçamentária foram elaborados pela Administração por 

estimativa, a partir do projeto arquitetônico básico e dos elementos disponíveis na fase de 

planejamento. 
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As quantidades apresentadas servirão de referência para o orçamento estimado e para a elaboração 

das propostas. 

As licitantes deverão analisar os documentos disponibilizados e as condições verificáveis do local antes 

da apresentação da proposta. 

A contratada deverá realizar os levantamentos, conferências, detalhamentos e compatibilizações 

necessários à execução da obra. 

A contratada deverá considerar em sua proposta os materiais, mão de obra, equipamentos, acessórios, 

perdas normais e demais recursos necessários à completa execução da solução contratada. 

Os detalhamentos elaborados pela contratada deverão respeitar as características essenciais definidas 

pela Administração. 

Eventuais fatos supervenientes, alterações determinadas pela Administração ou situações não 

previsíveis serão tratadas conforme a Lei Federal nº 14.133/2021 e o contrato. 

1.3 – Serviços previstos 

A obra compreenderá, entre outros: 

• serviços preliminares; 

• locação; 

• demolições; 

• fundações; 

• brocas; 

• baldrames; 

• impermeabilização; 

• pilares; 

• vigas; 

• alvenaria; 

• chapisco; 

• reboco; 

• cobertura; 

• estrutura de madeira; 

• telhas cerâmicas tipo romana; 

• forro de madeira; 
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• verniz; 

• contrapiso; 

• porcelanato; 

• porta de madeira; 

• janelas metálicas; 

• massa corrida; 

• pintura acrílica; 

• pintura esmalte; 

• instalações elétricas; 

• tomadas; 

• interruptores; 

• luminárias LED; 

• acabamentos; 

• limpeza final. 

 

1.4 – Prazo 

O prazo de execução será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço, 

observadas as hipóteses legais de prorrogação. 

 

1.5 – Regime de execução 

O regime de execução será o de empreitada por preço global, conforme estabelecido no instrumento 

convocatório e contrato. 

A adoção do regime deverá ser compatível com o grau de precisão dos elementos técnicos e 

quantitativos disponibilizados pela Administração. 

A contratada será responsável pela execução integral da solução contratada, incluindo os 

detalhamentos executivos necessários, fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, 

ferramentas e demais insumos. 

Eventuais alterações decorrentes de fatos supervenientes ou situações legalmente caracterizadas serão 

tratadas conforme a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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A contratação decorre da necessidade de ampliação da estrutura física da sede da Guarda Municipal de 

Cajuru – SP, visando à criação de espaço adequado para armazenamento de materiais, equipamentos e 

demais bens utilizados nas atividades da corporação. 

A estrutura existente apresenta necessidade de ampliação de espaço físico, sendo necessária a 

construção de uma sala destinada a depósito, proporcionando melhores condições de organização, 

conservação e segurança dos materiais e equipamentos utilizados pela Guarda Municipal. 

A nova dependência será construída de forma anexa ao prédio existente, permitindo o aproveitamento 

da área disponível e a integração da nova construção à estrutura atualmente utilizada pela corporação. 

A execução da ampliação contribuirá para a melhoria das condições de trabalho dos servidores, para a 

adequada organização dos bens públicos e para o melhor funcionamento das atividades administrativas 

e operacionais da Guarda Municipal. 

A necessidade da contratação encontra-se fundamentada no Documento de Formalização da Demanda 

– DFD e no Estudo Técnico Preliminar – ETP, que integram o processo administrativo. 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A solução consiste na execução integral da obra de ampliação da sede da Guarda Municipal de Cajuru 

– SP, mediante construção de uma sala destinada a depósito, anexa à edificação existente, com área 

aproximada de 18,60 m². 

A solução considera a necessidade permanente de disponibilização de espaço adequado para 

armazenamento e organização de materiais e equipamentos da corporação, bem como o 

aproveitamento da infraestrutura e da área existente junto à sede da Guarda Municipal. 

A obra compreenderá todas as etapas necessárias à entrega da nova dependência em condições 

adequadas de utilização, incluindo fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, forro, piso, esquadrias, 

revestimentos, pintura, instalações elétricas, acabamentos e limpeza final. 

Os materiais empregados deverão atender às especificações técnicas estabelecidas no projeto, 

memorial descritivo e planilha orçamentária, possuir qualidade adequada à finalidade a que se 

destinam e observar as normas técnicas vigentes. 

A solução deverá priorizar materiais e sistemas construtivos que proporcionem resistência, 

durabilidade, segurança e facilidade de manutenção, contribuindo para a redução da necessidade de 

intervenções futuras e dos custos de manutenção ao longo da vida útil da edificação. 

A obra será executada com base no projeto arquitetônico básico e nos demais documentos técnicos. 

A obra será executada com base no projeto arquitetônico básico, no memorial descritivo, na planilha 

orçamentária e nos demais documentos técnicos disponibilizados pela Administração. 
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A execução deverá respeitar as características e condições estabelecidas nesses documentos. Caso 

sejam identificadas lacunas, incompatibilidades ou necessidades de definição técnica que impeçam a 

execução segura e adequada de determinada etapa, a contratada deverá comunicar formalmente a 

fiscalização, cabendo à Administração avaliar e providenciar os encaminhamentos necessários antes da 

continuidade dos serviços afetados. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratada deverá atender aos requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, no 

instrumento convocatório ou procedimento de contratação direta, neste Termo de Referência, no 

projeto, no memorial descritivo e nos demais documentos técnicos integrantes do processo. 

4.1 – Qualificação técnica 

A qualificação técnica deverá ser exigida na medida necessária e suficiente para demonstrar a 

capacidade da empresa de executar o objeto, observados os limites e as condições estabelecidos pela 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

Quando exigível em razão da natureza e das características dos serviços, será admitido o registro ou a 

inscrição da empresa e do profissional responsável no conselho profissional legalmente competente, 

conforme o enquadramento da atividade e as atribuições profissionais aplicáveis, incluindo CREA, CAU 

ou CFT/CRT, conforme o caso. 

A comprovação da capacidade técnico-profissional e técnico-operacional, quando exigida e 

devidamente justificada, deverá observar os requisitos previstos na legislação, ser compatível com o 

objeto contratado e limitar-se às parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo, quando 

aplicável. 

A documentação de responsabilidade técnica e os atestados apresentados deverão ser emitidos ou 

registrados perante a entidade competente, conforme a legislação aplicável e a natureza das atividades 

comprovadas. 

A aceitação de documentos emitidos por diferentes conselhos profissionais não dispensa a 

comprovação de que o profissional indicado possui atribuições legais compatíveis com os serviços sob 

sua responsabilidade. 

Não serão exigidas qualificações ou experiências desproporcionais ao objeto ou que restrinjam 

indevidamente a competitividade do certame. 

4.2 – Responsabilidade técnica 

A contratada deverá disponibilizar profissional legalmente habilitado para assumir a responsabilidade 

técnica pelas atividades que assim o exigirem, observadas a legislação aplicável, as atribuições 

profissionais e a natureza dos serviços contratados. 
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Antes do início das atividades correspondentes, deverá ser apresentado o documento de 

responsabilidade técnica legalmente cabível, que poderá consistir em ART, RRT, TRT ou outro 

instrumento previsto na legislação aplicável, emitido pelo conselho profissional competente, conforme 

o enquadramento do responsável técnico. 

O profissional responsável deverá acompanhar as atividades sob sua responsabilidade, prestar os 

esclarecimentos solicitados pela fiscalização e adotar as providências técnicas necessárias à adequada 

execução dos serviços. 

A indicação de profissional vinculado a determinado conselho não autoriza a execução de atividades 

que ultrapassem suas atribuições legais, devendo a responsabilidade técnica abranger os serviços 

efetivamente assumidos pelo profissional. 

4.3 – Materiais e serviços 

Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade, adequados à finalidade a 

que se destinam e atender às especificações do projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária. 

A fiscalização poderá rejeitar materiais ou serviços que estejam em desacordo com as especificações 

técnicas, normas vigentes ou padrões de qualidade estabelecidos, devendo a contratada providenciar 

sua substituição ou correção sem ônus adicional para a Administração. 

4.4 – Equipamentos e ferramentas 

A contratada será responsável pela disponibilização dos equipamentos, máquinas, ferramentas e 

demais recursos necessários à execução dos serviços. 

Não será exigida, como condição de habilitação, a comprovação de propriedade dos equipamentos, 

salvo se houver justificativa técnica específica constante do processo. 

A contratada poderá utilizar equipamentos próprios, alugados ou disponibilizados por terceiros, 

permanecendo integralmente responsável pela execução dos serviços. 

4.5 – Segurança e proteção da edificação existente 

A contratada deverá cumprir as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis, adotando as 

medidas necessárias à proteção de seus trabalhadores, dos servidores públicos e de terceiros. 

Considerando que a obra será executada de forma anexa à sede existente da Guarda Municipal, a 

contratada deverá adotar medidas para preservar a segurança e a integridade da edificação existente, 

de suas instalações, equipamentos, servidores e usuários. 

Eventuais danos causados à edificação existente ou aos bens da Administração em decorrência da 

execução dos serviços deverão ser reparados pela contratada, sem ônus adicional para o Município. 

4.6 – Sustentabilidade e resíduos 

A contratada deverá adotar medidas para reduzir desperdícios, utilizar racionalmente os materiais e 

recursos naturais e promover a adequada destinação dos resíduos gerados durante a execução. 
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Os resíduos da construção civil deverão ser armazenados, transportados e destinados de acordo com a 

legislação aplicável. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

O regime de execução adotado será o de empreitada por preço global, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, considerando que a Administração dispõe de projeto arquitetônico básico, especificações 

técnicas, quantitativos e orçamento previamente definidos para a execução do objeto. 

Nesse regime, a contratada será responsável pela execução integral da obra, incluindo o fornecimento 

de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, instalações, acabamentos e demais 

insumos necessários à completa execução do objeto, pelo preço global contratado. 

A execução deverá observar integralmente o projeto arquitetônico básico, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes do processo. 

O prazo para execução da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço. 

A medição e o pagamento serão realizados de acordo com as etapas efetivamente executadas e 

previstas no cronograma físico-financeiro, após a conferência e aprovação pela fiscalização da 

Administração. 

A contratada deverá executar os serviços de acordo com as especificações técnicas estabelecidas, 

observando as normas técnicas aplicáveis, as condições de segurança e as determinações da 

fiscalização. 

Eventuais alterações do objeto ou do valor contratual somente poderão ocorrer nas hipóteses e 

condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a formalização do instrumento 

competente. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente 

designados pela Administração. 

6.2. A contratada deverá manter responsável técnico legalmente habilitado para acompanhamento da 

execução da obra, quando exigível. 

6.3. Todas as comunicações relativas à execução contratual deverão ocorrer formalmente, por meio de 

ofícios, e-mails institucionais, registros no processo administrativo, diário de obra ou outros meios 

oficialmente adotados pela Administração. 
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6.4. O fiscal poderá solicitar correções, adequações, substituição de materiais ou refazimento de 

serviços executados em desacordo com o projeto, memorial descritivo, normas técnicas ou orientações 

da fiscalização. 

6.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do 

objeto. 

6.6. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução dos serviços, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na legislação 

e no contrato. 

6.7. Toda alteração contratual deverá observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 – Da Medição 

7.1.1. As medições serão realizadas conforme os serviços efetivamente executados, observando os 

quantitativos previstos na planilha orçamentária e aprovados pela fiscalização. 

7.1.2. As medições ocorrerão de acordo com o cronograma físico-financeiro, preferencialmente em 

periodicidade mensal ou conforme o avanço físico da obra. 

7.1.3. Cada medição deverá ser acompanhada, conforme a natureza e a etapa dos serviços executados, 

dos seguintes documentos: 

• boletim de medição dos serviços executados; 

• relatório fotográfico atualizado; 

• diário de obra, quando adotado; 

• nota fiscal correspondente; 

• comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, quando exigida; 

• documentos de responsabilidade técnica pertinentes aos serviços executados, quando exigíveis e ainda 

não apresentados; 

• demais documentos previstos no contrato ou solicitados justificadamente pela fiscalização, desde que 

pertinentes à comprovação da execução contratual. 

A documentação de responsabilidade técnica deverá ser apresentada nos momentos legalmente 

exigidos, especialmente antes do início das atividades correspondentes, não sendo necessária sua 

reapresentação a cada medição quando o documento já apresentado permanecer válido e abranger os 

serviços executados. 

7.1.4. Somente serão medidos os serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização. 
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7.1.5. A entrega de materiais no local da obra, por si só, não caracterizará serviço executado e não 

ensejará pagamento antecipado, salvo previsão expressa e juridicamente fundamentada. 

7.1.6. Serviços executados em desacordo com os projetos, especificações ou normas aplicáveis poderão 

ser rejeitados pela fiscalização, devendo ser corrigidos ou refeitos pela contratada sem ônus adicional 

para a Administração. 

7.2 – Da Liquidação da Despesa 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a Administração realizará a 

conferência da documentação e dos serviços executados para fins de liquidação da despesa, observados 

os prazos previstos na legislação e no contrato. 

7.2.2. Para fins de liquidação, serão verificados, entre outros: 

• data de emissão; 

• identificação da contratada; 

• identificação do Município; 

• número do contrato ou instrumento equivalente; 

• período correspondente à medição; 

• descrição dos serviços; 

• valor da medição; 

• retenções tributárias cabíveis; 

• demais informações exigidas pela legislação. 

7.2.3. Havendo erro na Nota Fiscal, inconsistência na documentação ou qualquer circunstância que 

impeça a liquidação, o pagamento ficará condicionado à regularização da pendência. 

7.3 – Da Regularidade 

7.3.1. Antes de cada pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação 

e a regularidade exigida pela legislação e pelo instrumento contratual. 

7.3.2. Eventuais irregularidades serão tratadas conforme a legislação aplicável, assegurando-se à 

contratada o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

7.4 – Do Pagamento 

7.4.1. O pagamento será efetuado após a aprovação da medição pela fiscalização, liquidação da despesa 

e atendimento das condições previstas no contrato. 

7.4.2. Os pagamentos corresponderão aos serviços efetivamente executados e aceitos pela 

Administração, observando-se o cronograma físico-financeiro. 
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7.4.3. O pagamento será realizado mediante transferência bancária para conta de titularidade da 

contratada, observados os prazos estabelecidos no contrato. 

7.4.4. O recebimento provisório ou definitivo não afasta as responsabilidades legais e contratuais da 

contratada relativas à qualidade e à segurança da obra. 

 

8 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A seleção da empresa contratada será realizada mediante licitação, na modalidade e forma definidas 

pela Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação 

municipal aplicável. 

O critério de julgamento será o de menor preço global, considerando que o objeto possui projeto, 

especificações, quantitativos e orçamento previamente definidos. 

Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global, desde que atendidas 

integralmente as exigências de habilitação, as especificações técnicas, as condições estabelecidas no 

edital, no Termo de Referência, no projeto, no memorial descritivo e nos demais documentos 

integrantes da contratação. 

A análise da aceitabilidade da proposta observará o valor global, os quantitativos e os preços unitários 

considerados relevantes, bem como os critérios de aceitabilidade estabelecidos no edital, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total estimado da contratação é de: 

R$ 52.612,34 (cinquenta e dois mil, seiscentos e doze reais e trinta e quatro centavos). 

O valor foi obtido com base na planilha orçamentária elaborada pela Administração, que integrará o 

processo administrativo e conterá o detalhamento dos serviços, quantitativos, custos unitários, 

encargos e demais componentes do orçamento. 

O valor estimado contempla todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo 

materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, encargos sociais e trabalhistas, 

tributos, despesas indiretas e demais insumos necessários à conclusão da obra. 

A estimativa deverá observar os parâmetros de pesquisa de preços aplicáveis às obras e serviços de 

engenharia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.01.00 4.4.90.51.00 06.181.8001.1048 
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria 

do Município de Cajuru, a ser indicada oportunamente no processo, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

A contratação deverá estar devidamente amparada pela correspondente disponibilidade orçamentária 

antes da formalização da contratação, observadas a Lei Orçamentária Anual, o Plano Plurianual, a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e demais normas aplicáveis. 

 

11 – RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Lucas Evangelista Moreira 

CPF: 078.817.696-02 

 

 

 

 

Cajuru, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal de Cajuru 

 

 

 

Sidnei Antônio de Carvalho 

Secretaria de Segurança Pública 

 

   

Caio Barbosa Rocha 

Escarso 

Engenheiro Civil 

CREA.SP: 5070649842 
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ANEXO II 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

AMPLIAÇÃO DA SEDE DA GUARDA MUNICIPAL DE CAJURU – SP 

Objeto: Execução de obra de ampliação da sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP, mediante construção de 

sala destinada a depósito, anexa à edificação existente. 

Endereço da obra: Avenida Getúlio Vargas, nº 85 – Cajuru/SP 

Área da ampliação: 18,60 m² 

Dimensões aproximadas: 6,00 m × 3,10 m 

Regime de execução: Empreitada por preço global 

Prazo de execução: 150 (cento e cinquenta) dias 

Valor estimado da contratação: R$ 52.612,34 

(cinquenta e dois mil, seiscentos e doze reais e trinta e quatro centavos) 

 

1. OBJETO 

O presente Memorial Descritivo e Especificações Técnicas tem por finalidade estabelecer os requisitos, 

condições, materiais, métodos executivos e padrões de qualidade a serem observados na execução da obra de 

ampliação da sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP, situada na Avenida Getúlio Vargas, nº 85, Cajuru/SP. 

A intervenção consiste na construção de 01 (uma) sala destinada a depósito, anexa à edificação existente, com 

dimensões aproximadas de 6,00 m × 3,10 m, totalizando aproximadamente 18,60 m² de área construída, 

conforme projeto arquitetônico, planilha orçamentária e demais documentos técnicos integrantes da 

contratação. 

A contratação compreenderá o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, 

transporte, instalações, acessórios, encargos e demais recursos necessários à perfeita execução e conclusão da 

obra. 

 

2. BASE TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO 

A obra será executada com base no projeto arquitetônico básico disponibilizado pela Administração, na planilha 

orçamentária, neste Memorial Descritivo, no cronograma físico-financeiro e nos demais documentos 

integrantes da contratação. 

O projeto arquitetônico disponibilizado constitui referência para definição da solução arquitetônica, dimensões, 

implantação e características gerais da intervenção. 

Os quantitativos da planilha foram estimados pela Administração com base no projeto arquitetônico básico e 

nas informações disponíveis na fase de planejamento. 

A planilha não deve ser interpretada como levantamento executivo exaustivo de todos os insumos, acessórios, 

perdas e procedimentos construtivos necessários à execução. 
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A contratada deverá realizar as conferências, levantamentos e detalhamentos necessários à execução, inclusive 

elaboração de projetos executivos e detalhamentos quando exigíveis. 

 

3. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

A contratada será responsável: 

• pelo planejamento da execução; 

• pelos métodos construtivos; 

• pelos levantamentos necessários; 

• pelos detalhamentos executivos necessários; 

• pelo fornecimento de materiais; 

• pelo fornecimento de mão de obra; 

• pelos equipamentos; 

• pelas ferramentas; 

• pelo transporte; 

• pelos acessórios; 

• pelos acabamentos; 

• pela limpeza final. 

A contratada deverá considerar todos os recursos necessários à perfeita execução da solução contratada. 

Os projetos e detalhamentos elaborados pela contratada deverão respeitar as características essenciais 

estabelecidas pela Administração. 

 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES 

A contratada deverá realizar a preparação da área destinada à ampliação, removendo materiais, resíduos e 

obstáculos que impeçam a adequada execução dos serviços. 

A área deverá ser mantida organizada durante toda a execução. 

Por se tratar de obra junto à sede existente da Guarda Municipal, a contratada deverá adotar medidas para 

preservar a segurança dos servidores, usuários e terceiros. 

5. LOCAÇÃO 

A locação deverá respeitar as dimensões e posições previstas na documentação arquitetônica. 

Antes da execução das fundações deverão ser conferidos alinhamentos, níveis e dimensões. 

 

6. DEMOLIÇÕES 

As demolições e remoções necessárias à implantação da ampliação deverão ser realizadas de acordo com o 

projeto e com os serviços previstos na planilha orçamentária. 
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Estão contemplados serviços de: 

• demolição de alvenaria; 

• retirada de esquadria de vidro; 

• demolição manual de concreto simples; 

• remoção dos elementos necessários à execução da nova construção. 

As demolições deverão ser executadas de forma controlada, preservando os elementos existentes que 

permanecerão em utilização. 

Deverão ser adotadas medidas para evitar danos à edificação existente, instalações, equipamentos, pisos, 

paredes e demais elementos não abrangidos pela intervenção. 

Os resíduos deverão ser removidos e destinados adequadamente. 

 

7. FUNDAÇÕES 

7.1. Generalidades 

A execução deverá assegurar estabilidade e adequada transferência das cargas da nova edificação para o solo. 

7.2. Brocas 

Serão executadas brocas de fundação, conforme dimensionamentos e detalhamentos técnicos necessários à 

execução. 

As escavações deverão ser realizadas de maneira segura, evitando desmoronamentos e interferências 

prejudiciais à edificação existente. 

A concretagem deverá ser executada de forma adequada, garantindo o preenchimento e a integridade do 

elemento. 

7.3. Vigas baldrame 

As vigas baldrame serão executadas em concreto armado, conforme dimensionamentos e detalhamentos 

técnicos necessários à execução. 

Deverão ser observados: 

• alinhamento; 

• nivelamento; 

• dimensões; 

• armaduras; 

• cobrimentos; 

• resistência do concreto; 

• adequada execução das formas. 

7.4. Impermeabilização 
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Os elementos de fundação e superfícies sujeitas à umidade deverão receber impermeabilização conforme 

especificação da planilha e projeto. 

A aplicação deverá formar camada contínua e uniforme, evitando falhas que possam permitir a ascensão de 

umidade para as paredes. 

 

8. ESTRUTURA 

A estrutura compreenderá pilares e vigas de concreto armado. 

A contratada deverá observar os detalhamentos executivos aplicáveis quanto a dimensões, armaduras, 

cobrimentos, resistência e demais características. 

Quando especificado, será utilizado concreto com resistência característica de 25 MPa. 

 

9. ALVENARIA 

As paredes serão executadas com blocos cerâmicos de vedação, conforme dimensões e disposição 

apresentadas no projeto. 

A alvenaria deverá ser executada com: 

• prumo; 

• nível; 

• alinhamento; 

• juntas regulares; 

• adequada amarração; 

• estabilidade; 

• acabamento compatível com os revestimentos previstos. 

Os encontros com pilares, vigas e demais elementos estruturais deverão ser executados adequadamente, de 

modo a reduzir a possibilidade de fissuração. 

As aberturas para portas e janelas deverão respeitar as dimensões indicadas no projeto. 

 

10. REVESTIMENTOS 

10.1. Chapisco 

As superfícies de alvenaria deverão ser limpas e preparadas antes da aplicação do chapisco. 

O chapisco deverá apresentar aderência suficiente para receber a camada subsequente de revestimento. 

10.2. Reboco 

Após o chapisco, será executado revestimento de argamassa, conforme especificação da planilha. 

O revestimento deverá apresentar superfície regular, plana e desempenada. 

Antes da pintura, deverão ser corrigidas imperfeições, falhas, fissuras ou irregularidades existentes. 
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11. COBERTURA 

11.1. Estrutura de madeira 

A cobertura da ampliação será executada com estrutura de madeira, conforme projeto. 

A estrutura deverá apresentar resistência e estabilidade suficientes para suportar as cargas previstas, incluindo 

peso próprio, telhas e demais elementos da cobertura. 

As peças deverão apresentar qualidade adequada, sem defeitos que comprometam sua resistência ou 

durabilidade. 

As ligações e fixações deverão ser firmes e adequadas. 

11.2. Telhamento 

A cobertura será executada com telhas cerâmicas tipo romana, conforme especificação do projeto e da planilha. 

As telhas deverão ser instaladas respeitando a inclinação e as recomendações técnicas aplicáveis. 

As peças deverão ser corretamente encaixadas e fixadas quando necessário. 

Telhas quebradas, trincadas ou defeituosas deverão ser substituídas. 

A cobertura deverá apresentar acabamento uniforme e proteção adequada contra a entrada de água. 

 

12. FORRO 

Será executado forro em ripas de madeira, conforme projeto e planilha orçamentária. 

As peças deverão ser devidamente fixadas, alinhadas e niveladas. 

O acabamento deverá apresentar aspecto uniforme e adequado. 

Após a instalação, o forro receberá aplicação de verniz, conforme especificação prevista para os elementos de 

madeira. 

 

13. PISO 

13.1. Contrapiso 

O contrapiso será executado sobre base devidamente preparada e regularizada. 

A superfície deverá apresentar resistência, nivelamento e condições adequadas para receber o revestimento 

final. 

Deverão ser respeitados os níveis. 

13.2. Porcelanato 

O piso interno será executado em porcelanato, conforme especificação constante da planilha e projeto. 

As peças deverão ser assentadas sobre superfície limpa, regularizada e em condições adequadas. 

Será utilizada argamassa colante apropriada ao revestimento. 

As peças deverão ser alinhadas, niveladas e assentadas de maneira uniforme. 

As juntas deverão apresentar largura regular e receber rejuntamento adequado. 

Não serão aceitas peças: 

• quebradas; 

• trincadas; 
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• soltas; 

• excessivamente desniveladas; 

• com falhas de assentamento; 

• com rejuntamento deficiente. 

 

14. ESQUADRIAS 

14.1. Porta de madeira 

Será instalada porta interna de madeira, conforme dimensões indicadas no projeto. 

A porta deverá ser corretamente instalada, apresentando prumo, nível e funcionamento adequado. 

Deverá permitir abertura e fechamento sem interferências. 

Após sua instalação será aplicado verniz, conforme especificação. 

14.2. Janelas metálicas 

As janelas serão executadas em estrutura metálica de ferro, conforme projeto. 

As esquadrias deverão ser corretamente posicionadas, niveladas e fixadas. 

As superfícies deverão ser preparadas antes da pintura. 

Será aplicada tinta esmalte, proporcionando acabamento e proteção à esquadria. 

 

15. PINTURA 

15.1. Preparação 

Antes do início da pintura, as superfícies deverão estar secas, limpas, firmes e livres de poeira, gordura, 

partículas soltas e demais contaminantes. 

Imperfeições deverão ser corrigidas previamente. 

15.2. Massa corrida 

As paredes internas receberão aplicação de massa corrida, conforme especificação da planilha. 

Após secagem, as superfícies deverão ser lixadas e limpas, proporcionando acabamento adequado para pintura. 

15.3. Pintura interna 

As paredes internas receberão tinta acrílica com propriedade antimofo. 

A aplicação deverá proporcionar cobertura uniforme, sem manchas, escorrimentos ou falhas. 

O número de demãos deverá ser aquele necessário para obtenção do acabamento especificado, respeitando 

as orientações do fabricante. 

15.4. Pintura externa 

As paredes externas receberão tinta acrílica com propriedade antimofo. 

A aplicação deverá ser feita sobre superfície devidamente preparada. 

O acabamento final deverá ser uniforme e adequado às condições de exposição. 

15.5. Verniz 

Os elementos de madeira previstos no projeto receberão acabamento com verniz, incluindo: 
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• forro; 

• estrutura de madeira, quando prevista como elemento aparente; 

• porta de madeira. 

15.6. Esquadrias metálicas 

As esquadrias metálicas receberão preparação e pintura com tinta esmalte. 

Não serão aceitas superfícies com falhas de cobertura, descascamentos, escorrimentos ou pontos sem 

proteção. 

 

16. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

As instalações compreenderão conduítes, condutores, caixas, tomadas, interruptores e luminárias LED. 

Os materiais deverão ser novos e adequados à instalação elétrica predial. 

Os condutores deverão apresentar seção compatível com os circuitos. 

As caixas 4×2 e 4×4 deverão ser instaladas de forma alinhada e nivelada. 

As luminárias deverão ser corretamente fixadas e conectadas. 

 

17. INTERFACE COM A EDIFICAÇÃO EXISTENTE 

Devido à característica de ampliação anexa à sede existente, a contratada deverá tomar todos os cuidados 

necessários para garantir a adequada integração entre as construções. 

Antes do início dos serviços deverão ser verificadas as condições da edificação existente e das áreas de 

intervenção. 

Deverão ser preservados: 

• instalações existentes; 

• elementos estruturais; 

• equipamentos; 

• pisos; 

• paredes; 

• esquadrias; 

• demais elementos que não estejam previstos para demolição. 

Qualquer dano provocado pela execução da obra deverá ser reparado pela contratada, sem ônus para o 

Município. 

As conexões entre os elementos novos e existentes deverão seguir rigorosamente as soluções indicadas no 

projeto ou determinadas pela fiscalização. 

 

18. SEGURANÇA 
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A contratada deverá cumprir as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis. 

Deverá fornecer aos trabalhadores os equipamentos de proteção individual necessários e implementar as 

medidas de proteção coletiva pertinentes. 

A área da obra deverá ser organizada e, quando necessário, isolada e sinalizada. 

A execução deverá considerar que a intervenção ocorre junto a uma edificação pública em funcionamento. 

Deverão ser adotadas medidas para impedir o acesso indevido de pessoas às áreas de risco. 

 

19. MATERIAIS 

Todos os materiais empregados deverão ser: 

• novos; 

• de primeira qualidade; 

• adequados à finalidade; 

• compatíveis com o projeto; 

• compatíveis entre si; 

• devidamente armazenados; 

• em conformidade com as especificações técnicas aplicáveis. 

A fiscalização poderá solicitar informações, catálogos, fichas técnicas ou amostras dos materiais quando 

necessário à verificação de sua conformidade. 

Materiais recusados deverão ser imediatamente retirados da obra e substituídos pela contratada. 

 

20. EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

Todos os equipamentos e ferramentas necessários à execução serão de responsabilidade da contratada. 

Os equipamentos deverão estar em condições adequadas de utilização e segurança. 

A utilização de equipamentos não poderá causar danos à edificação existente ou interferências indevidas no 

funcionamento da Guarda Municipal. 

 

21. RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 

Os resíduos gerados durante a obra deverão ser continuamente recolhidos e acondicionados de maneira 

adequada. 

Deverá ser realizada a separação e destinação conforme a legislação aplicável aos resíduos da construção civil. 

É vedado o descarte irregular de resíduos em vias públicas, terrenos, áreas verdes, cursos d'água ou locais não 

autorizados. 

A contratada será responsável pela retirada dos resíduos produzidos pela execução. 

 

22. LIMPEZA FINAL 
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Ao final da obra deverá ser realizada limpeza completa, com: 

• remoção de entulho; 

• retirada de materiais excedentes; 

• limpeza dos pisos; 

• limpeza das esquadrias; 

• remoção de manchas; 

• limpeza das instalações; 

• retirada dos equipamentos da contratada. 

O ambiente deverá ser entregue em condições adequadas de utilização. 

 

23. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente designados pela 

Administração. 

A fiscalização poderá: 

• verificar materiais; 

• acompanhar serviços; 

• solicitar correções; 

• determinar substituição de materiais; 

• rejeitar serviços inadequados; 

• acompanhar medições; 

• registrar ocorrências; 

• solicitar informações técnicas; 

• verificar o cumprimento do projeto e deste Memorial. 

A fiscalização não exime a contratada de sua responsabilidade pela perfeita execução da obra. 

 

24. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

As medições serão realizadas conforme os serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, 

observando-se as especificações técnicas, a planilha orçamentária e o cronograma físico-financeiro. 

Somente serão considerados para pagamento os serviços concluídos em conformidade com as especificações 

técnicas, os projetos e demais documentos integrantes da contratação, e devidamente aceitos pela fiscalização. 

A simples entrega de materiais no local da obra não caracterizará, por si só, serviço executado para fins de 

medição e pagamento, salvo quando expressamente previsto nas especificações ou nas condições contratuais. 
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Os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas, projetos ou orientações da fiscalização 

poderão ser rejeitados, devendo a contratada providenciar sua correção ou refazimento, sem ônus adicional 

para a contratante. 

O pagamento será efetuado com base nas quantidades efetivamente executadas, medidas e aprovadas pela 

fiscalização, aplicando-se os preços unitários constantes da planilha orçamentária contratada. 

 

25. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

A contratada eventualmente elaborados deverão ser assinados pelo profissional habilitado responsável, dentro 

deverá disponibilizar profissional habilitado e providenciar ART ou RRT de execução quando exigível. 

Os detalhamentos e projetos eventualmente elaborados deverão ser assinados pelo profissional habilitado 

responsável, dentro de suas atribuições. 

 

26. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo para execução integral da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço. 

A contratada deverá organizar os serviços de modo a cumprir o cronograma físico-financeiro aprovado. 

Eventuais prorrogações somente poderão ocorrer nas hipóteses previstas na legislação e no instrumento 

contratual. 

 

27. RECEBIMENTO 

Após a conclusão, será realizada vistoria para recebimento provisório. 

Eventuais pendências deverão ser corrigidas pela contratada. 

Após a correção e verificação da conformidade da obra, será realizado o recebimento definitivo, nos termos do 

contrato e da legislação aplicável. 

 

28. NORMAS TÉCNICAS 

A execução deverá observar as normas técnicas da ABNT aplicáveis, bem como a legislação federal, estadual e 

municipal pertinente e as normas regulamentadoras de segurança e saúde do trabalho. 

Deverão ser observadas, conforme aplicabilidade ao serviço: 

• normas de estruturas de concreto; 

• normas de fundações; 

• normas de instalações elétricas de baixa tensão; 

• normas de desempenho; 

• normas relativas a revestimentos e pisos; 

• normas relativas às estruturas e componentes de madeira; 
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• normas de acessibilidade, quando aplicáveis; 

• normas relativas ao gerenciamento de resíduos da construção civil; 

• demais normas técnicas pertinentes. 

 

29. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A contratada deverá executar a obra de forma completa, garantindo que todos os serviços necessários à entrega 

da ampliação em condições adequadas de uso sejam integralmente realizados, ainda que alguns deles não 

estejam expressamente detalhados neste Memorial, desde que estejam previstos no projeto, na planilha 

orçamentária ou nos demais documentos integrantes da contratação. 

Nenhuma alteração nas características da obra, nos materiais especificados, nas dimensões, nos métodos 

executivos ou nas soluções previstas poderá ser realizada sem a prévia autorização da Administração, quando 

necessária, observadas as disposições contratuais e a legislação aplicável. 

Eventuais omissões deste Memorial não autorizam a contratada a deixar de executar serviços que estejam 

claramente previstos no projeto, na planilha orçamentária ou nos demais documentos da contratação, bem 

como aqueles indispensáveis à perfeita execução e conclusão do objeto. 

A obra deverá ser entregue totalmente concluída, limpa, segura, funcional e em condições adequadas de 

utilização pela Guarda Municipal de Cajuru, atendendo integralmente às especificações técnicas, aos projetos 

e às exigências estabelecidas nos documentos da contratação. 

 

 

 

 

Cajuru, 14 de setembro de 2026 

 

 

 

 

Caio Barbosa Rocha Escarso 
Engenheiro Civil - 

CREA.SP:5070649842 
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 ANEXO III 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANÇEIRO 
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ANEXO IV 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO V 

PLANTAS 
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ANEXO VI 

  

MODELO DE TERMO DE CONTRATO  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

  

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO  

(Processo Administrativo n°4266/2026)  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU E A 

EMPRESA:  

.............................................................   

O Município de CAJURU, com sede neste Município,  

Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 45.227.337/0001-74, neste ato representado pelo Sr. ALEX 

MORETINI, brasileiro, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 4266/2026, e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Concorrência n. 07/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

  

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. 1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para execução 

de obra de ampliação da sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP, localizada na Avenida Getúlio 

Vargas, nº 85, mediante construção de uma sala destinada a depósito, anexa à edificação existente. 

 

 1.2.  Objeto da contratação:  

  

ITEM  

  

ESPECIFICAÇÃO  VALOR TOTAL  

1      

...      

  

 1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. O Edital da Licitação;  

1.3.3. A Proposta do contratado;  

1.3.4. Matriz de Risco;   
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1.3.5. E demais anexos dos documentos supracitados.  

 1.4.  O regime de execução é o de empreitada por preço global.  

  

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 150 (Cento e cinquenta) dias contados da ordem de serviço, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

  

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,  

IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.  

  

3.3. Após a notificação, a CONTRATANTE decidirá quanto ao ocorrido ou poderá solicitar esclarecimentos 

adicionais a CONTRATADA. Em sua decisão a CONTRATANTE poderá isentar temporariamente a 

CONTRATADA do cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo Evento.  

3.4. A concessão de qualquer isenção não exclui a possibilidade de aplicação das sanções previstas na 

Cláusula contratual respectiva.  

3.5. As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior deverão ser 

comunicadas pelas partes em até 01 (um) dia útil, contados da data da ocorrência do evento.  

3.6. As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  

3.7. As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do descumprimento contratual decorrente de 

caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  

3.8. Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão quanto a recomposição do 

equilíbrio econômico financeiro do Contrato, salvo se as consequências do evento sejam cobertas por Seguro, 

se houver.  

3.9. O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que todas as medidas para sanar os efeitos 

foram tomadas e mesmo assim a manutenção do contrato se tornar impossível ou inviável nas condições 

existentes ou é excessivamente onerosa.  

3.10. As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações necessárias a fim de minimizar os 

efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, fato do príncipe ou força maior.  
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

  

6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO E DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

(art. 92, V e VI)  

6.1.1 O pagamento da nota fiscal/fatura fica condicionado à comprovação, por parte da Contratada, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais diretamente vinculadas à execução do objeto 

deste contrato, relativas ao mês de competência dos serviços prestados. 

6.1.2 Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos vigentes e atualizados: 

• Relação Nominal dos Empregados: Lista de todos os trabalhadores alocados na execução exclusiva 

do contrato no período correspondente. 

• Comprovantes de Salário: Recibos ou comprovantes bancários de pagamentos dos salários e 

demais verbas remuneratórias dos trabalhadores constantes da relação nominal. 

• Frequência: Folhas de ponto ou relatórios de controle de frequência dos referidos empregados. 

• FGTS: Guia de Recolhimento do FGTS (via e Social/FGTS Digital) acompanhada do respectivo 

comprovante bancário de quitação e da relação de trabalhadores beneficiários. 

• Previdência Social (INSS): Guia de recolhimento de Tributos Federais (DARF/DCTFWeb) 

acompanhada do respectivo comprovante bancário de quitação 

• Benefícios: Comprovantes de entrega e pagamento de benefícios obrigatórios (tais como vale-

alimentação/refeição). Quanto aplicáveis. 

6.1.3 A Administração realizará a conferência analítica dos documentos e cruzará dos dados da relação nominal 

de empregados com comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS apresentados. 

6.1.4 Contatada qualquer irregularidade ou ausência de comprovação dos recolhimentos de que trata esta 

cláusula, a Administração notificará a Contratada para saneamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

6.1.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não apresentação da documentação exigida na 

cláusula 7 ensejará: 

• I. A retenção do pagamento da nota fiscal/fatura em valor proporcional e suficiente para garantir o 

adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias não comprovadas, até que a situação 

seja regularizada; 

• II. A abertura de processo administrativo para aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 
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6.1.6 O tratamento dos dados pessoais dos empregados constantes da documentação exigida observará 

estritamente as diretrizes da Lei n°13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), sendo vedada a 

sua utilização para finalidade diversa da fiscalização do presente contrato. 

 

  

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 

no SINAPI do mês Janeiro do ano de 2026 e CDHU versão 192 c/desoneração.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional de Custo da Construção) 

, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja) 

divulgado o índice definitivo.   

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 7.6. Caso o 

índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1. São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
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8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 15 (quinze dias).  

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.  

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.  

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 

for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.  

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.  

  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato.  

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.   

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:   

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;   

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou  

Distrital do domicílio ou sede do contratado;   

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento.  

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
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9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina.  

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante;  

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir 

endereço(s));  

9.24.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver unidade de prestação 

de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local demandado.   

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 

sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 

empresa que continuará a execução dos serviços;  

9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.  

9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.  

9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço.  

9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.  
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9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.  

9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.  

9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  

9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.  

9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de 

comunicação.  

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade.  

9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.  

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto.  

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.  

9.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:   

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) Florestas plantadas; e   

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.  

9.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:   

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;   

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
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respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata;  

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

9.40.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao 

DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.  

9.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos:  

9.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.  

9.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 

providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:  

9.41.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material 

para usos futuros.   

9.41.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura.  

9.41.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

9.41.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.  

9.41.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas.  

9.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.  

9.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:  
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9.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 

a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.  

9.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.  

9.43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes.  

9.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia.  

9.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações.  

9.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).  

  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.   

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.   

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.   

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  10.9. O Contratado deverá 

prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos 

dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

  

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ (_________), na 

modalidade de __________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo 

máximo da assinatura do contrato e do início de sua vigência.  

11.2. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a garantia poderá 

ser utilizada para o pagamento de:  

11.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

11.2.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato;  

11.2.3. Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;  

11.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando couber.  

11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 

3 (três) meses após o término da vigência contratual.  

11.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da contratação, evitando-se a interrupção 

da continuidade da cobertura pela garantia.  
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11.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 

respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.  

11.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco 

por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.  

11.6.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a 

título de garantia.  

11.6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula 

por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.  

11.7. Será considerada extinta e liberada a garantia:  

11.7.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE de que a 

CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;   

11.7.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  

11.8. A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 

retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) 

do valor inicial/total/anual do contrato.   

11.8.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e concluir o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102).  

11.8.2. A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade também 

deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal.  

b) Acompanhar a execução do contrato principal.  

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil.  

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento.  

11.8.3.  A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do contrato, 

será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

11.8.4.  A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente.  

11.8.5.  Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes disposições:  

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar a 

importância segurada indicada na apólice.  

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância segurada 

indicada na apólice.  

11.9. O contratado apresentará, no prazo máximo da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, 

em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.  
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11.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

11.11. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

11.12. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.13 deste contrato.  

11.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 11.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a 

modalidade escolhida, o pagamento de:  11.14.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 

contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

11.14.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   11.14.3. Obrigações 

trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, 

quando couber.  

11.15. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

11.14, observada a legislação que rege a matéria.   

11.16. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária.  

11.17. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.  

11.18. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

11.19. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.   

11.20. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da 

data em que for notificada.  

11.21. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  

11.21.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.21.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique 

a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 

termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  
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11.22. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;   

11.23. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  

11.24. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.   

11.25. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e 

neste Contrato.  

11.26. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço previsto especificamente no 

Termo de Referência.  

  

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,  

XIV)  

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato;  

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº  

14.133, de 2021); iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

iv) Multa:  

(1) Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;  
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(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.   

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.   

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% do 

valor do Contrato.  

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% a 

30%  do valor do Contrato.   

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 30%  do valor do Contrato.  

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 30%  do valor do 

Contrato.  

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 30%  do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações:  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.   

  

  

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.  

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato.  

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
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13.4.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa 

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

 13.5.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.5.3. Indenizações e multas.  

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).   

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

  

  

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos no orçamento 

vigente do Município de CAJURU, na seguinte dotação orçamentária:   

  XXXXXXXXXXXXXXX 

  

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

  

  

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 

podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021.  
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17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n.  

7.724, de 2012.   

  

  

  

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de CAJURU para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21.  

 

 

  

CAJURU/SP,  [dia] de [mês] de [ano].  

 

 

_________________________  

Representante legal do CONTRATANTE  

  

_________________________  

Representante legal do CONTRATADO  

  

TESTEMUNHAS:  

  

1-  
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA / NÃO VISTORIA 

(documento obrigatório para habilitação da empresa) 

  

Declaro, para fins de participação na Concorrência nº 07/2026 que a empresa  

    , inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________,       

sediada na representada pelo Sr. __________, vistoriou as áreas onde serão executados os serviços, para tomar 

pleno conhecimento de suas instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.  

 CAJURU/SP, _______ de_____ de 2026.  

  

  

  

 

Servidor do órgão  

  

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os locais e detalhes necessários 

para a elaboração da proposta comercial, tendo sido fornecidas as informações e esclarecimentos inerentes a 

esta vistoria, por mim solicitados.  

  

  

 Nome:      

  

 Cédula de Identidade:      

  

             

          CAJURU/SP, em ________de    de 2026.  

  

 

  

Assinatura do Representante da Licitante  

_____________________________________________________________________________  
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DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA  

  

Declaro que a empresa, CNPJ   , 

optou por não vistoriar o local de execução dos serviços objeto da Concorrência 07/2026, estando ciente das 

especificações técnicas e todas as demais exigências para a realização dos serviços licitados, não podendo 

alegar desconhecimento das condições de operação e realização dos mesmos.  

  

  

 

Assinatura do Representante da Empresa  

  

 Nome:     

  

 Cédula de Identidade:      

 de_______ de 2026.  
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ANEXO VIII   

  

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL   

TIMBRE DA EMPRESA  

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) A 

Prefeitura de CAJURU  

 Concorrência Nº 07/2026__ PROCESSO Nº 4266/2026  

Fornecedor:  

CNPJ:                                                                       Inscrição Estadual:  

Endereço:                                                                  Bairro:  

CEP:                                  Cidade:                            Estado:  

Telefone:                                                                   E-mail:  

Banco:                               Agência:                         Conta Corrente:  

VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.  

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:  

  

Prezados Senhores,  

  Após analisarmos minuciosamente o Edital supra referido, e seus anexos, declaramos estar cientes de seus termos, 

bem como das condições de contratação, constantes da Minuta de Contrato e propomos executar os serviços de 

engenharia nele solicitadas, nas seguintes condições:  

a) propomos o valor total da mão de obra/locação de equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de 

engenharia, conforme planilhas, memorial, projeto e cronograma em anexo, conforme disposto nos itens das 

Condições Específicas do presente Edital, objeto da Concorrência nº 07/2026 é de R$_______________  

___________________________________________________________________________________)  

b) Propomos a Taxa Percentual de BDI de ______% (__________ por cento), já inclusas no valor acima proposto.  

c) - Prazo de conclusão do objeto, conforme cronograma físico.   

d) - A garantia da obra é de 05 (cinco) anos contados a partir da sua conclusão.   

e)- O pagamento será efetuado conforme previsão no Termo de Referência e Contrato  

f)- A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação, excluídos os prazos 

de eventual interposição de recurso e julgamento do mesmo.  

g) - Declaro os dados de conta corrente em nome da pessoa jurídica participante do edital Bco XXX C/Cxxxx-x e de 

que estou ciente que os pagamentos às Contratadas serão efetuados através da conta informada.  

  

CAJURU,______de__________________de 2026.  

  

       _____________________________  

ASSINATURA FUNÇÃO:  

NOME:  

RG:  
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ANEXO IX 

 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATO – CONCORRÊNCIA 07/2026) 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cajuru 

CONTRATADO: 

CONTRATO - CONCORRÊNCIA 07/2026 

Nº (DE ORIGEM): 07/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra de ampliação da sede da Guarda 

Municipal de Cajuru – SP, localizada na Avenida Getúlio Vargas, nº 85, mediante construção de uma sala 

destinada a depósito, anexa à edificação existente. 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com 

o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 

então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

https://doe.tce.sp.gov.br/
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direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Cajuru, 28 de setembro de 2026 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    
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GESTOR(ES) DO CONTRATO – CONCORRÊNCIA 07/2026: 

Nome:  

Cargo:   

CPF:    

 

 

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

 Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para 

a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de 

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos 

legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento da contratação 

pública, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentando os estudos técnicos 

necessários para demonstrar a necessidade da contratação, avaliar as soluções disponíveis e 

justificar a alternativa considerada mais adequada pela Administração. 

O objetivo deste Estudo Técnico Preliminar é subsidiar a contratação de empresa especializada 

para execução de obra de ampliação da sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP, localizada na 

Avenida Getúlio Vargas, nº 85, mediante construção de uma sala destinada a depósito, anexa à 

edificação existente, com área aproximada de 18,60 m². 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A sede da Guarda Municipal de Cajuru – SP necessita de ampliação de sua estrutura física para 

disponibilização de espaço adequado destinado ao armazenamento de materiais, 

equipamentos e demais bens utilizados nas atividades da corporação. 

A ausência de espaço específico para armazenamento pode comprometer a organização dos 

materiais, a conservação dos bens públicos e o aproveitamento dos ambientes atualmente 

existentes. 

Dessa forma, torna-se necessária a construção de nova sala destinada a depósito, anexa ao 

prédio existente, com dimensões aproximadas de 6,00 m × 3,10 m, totalizando 

aproximadamente 18,60 m². 

A ampliação permitirá melhor aproveitamento da estrutura existente, proporcionando 

condições mais adequadas de organização, segurança e conservação dos materiais e 

equipamentos. 

 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021, as normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as normas de segurança e saúde do trabalho e demais 

legislações aplicáveis à execução do objeto. 

A empresa contratada deverá: 

• Possuir registro ou inscrição no conselho profissional competente, quando exigível em 

razão da natureza dos serviços e do enquadramento legal da atividade, admitindo-se o 
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registro perante o CREA, o CAU ou o CFT/CRT, conforme a legislação aplicável e as 

atribuições profissionais correspondentes ao objeto da contratação; 

• Disponibilizar responsável técnico legalmente habilitado, com registro regular no 

respectivo conselho profissional, quando exigível, e com atribuições compatíveis com as 

atividades que efetivamente serão executadas; 

• Apresentar o documento de responsabilidade técnica legalmente cabível, antes do início 

dos serviços correspondentes, podendo consistir em ART, RRT, TRT ou outro instrumento 

legalmente aplicável, conforme o conselho profissional competente, o enquadramento do 

responsável técnico e a natureza das atividades contratadas; 

• Fornecer a mão de obra, os materiais, os equipamentos, as ferramentas e os demais 

recursos necessários à adequada execução dos serviços, conforme as condições 

estabelecidas no edital, no Termo de Referência e nos demais documentos da 

contratação; 

• Executar integralmente os serviços previstos no escopo contratual, incluindo as atividades 

necessárias à conclusão da obra, desde que compreendidas no objeto e nas especificações 

da contratação; 

• Observar os projetos, as especificações técnicas, as condições de execução e os demais 

documentos que integram o processo de contratação; 

• Cumprir as normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis, adotando as medidas 

preventivas necessárias à proteção dos trabalhadores, dos usuários e de terceiros; 

• Garantir a qualidade e a conformidade dos materiais empregados, os quais deverão 

atender às especificações técnicas e às normas aplicáveis; 

• Manter o local da obra organizado, limpo e em condições adequadas de segurança 

durante a execução dos serviços, adotando as medidas necessárias para evitar danos, 

acidentes e interferências indevidas nas áreas adjacentes; 

• Realizar a limpeza final da área de intervenção, com a retirada de resíduos, sobras de 

materiais, equipamentos e demais elementos decorrentes da execução dos serviços, 

entregando o local em condições adequadas de utilização. 

O atendimento aos requisitos de registro profissional, habilitação e responsabilidade técnica 

deverá ser verificado de acordo com a legislação aplicável e com as atribuições legalmente 

conferidas ao profissional indicado, não sendo admitida a execução de atividades que 

ultrapassem sua competência profissional. 

A aceitação de registros e documentos de responsabilidade técnica emitidos por diferentes 

conselhos profissionais não dispensa o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica 

exigidos para a contratação, devendo ser assegurada a compatibilidade entre as atribuições do 

responsável técnico e os serviços a serem executados, sem restrição indevida à participação de 

profissionais e empresas legalmente habilitados. 
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2.1. Nível de detalhamento dos documentos técnicos 

A Administração disponibilizará projeto arquitetônico básico, destinado à caracterização da 

solução e das características gerais da ampliação. 

O projeto arquitetônico básico não representa, isoladamente, o detalhamento executivo de 

todas as disciplinas necessárias à execução da obra. 

Os quantitativos constantes da planilha orçamentária foram estimados pela Administração a 

partir do projeto arquitetônico básico e das informações disponíveis na fase de planejamento. 

As licitantes deverão analisar os documentos da contratação e as condições verificáveis no 

local, considerando tais informações na formação de suas propostas. 

Quando necessário, a contratada deverá elaborar os detalhamentos, dimensionamentos, 

compatibilizações e projetos executivos necessários à execução, observando as características 

essenciais definidas pela Administração. 

 

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Foram avaliadas as seguintes alternativas: 

Alternativa 1 – Não realizar a ampliação 

Não atende adequadamente à necessidade identificada, mantendo a limitação de espaço 

existente. 

Alternativa descartada. 

Alternativa 2 – Locação de imóvel ou espaço externo 

Embora tecnicamente possível, implicaria despesas continuadas com aluguel, manutenção, 

deslocamento e utilização de estrutura externa. 

Alternativa descartada. 

Alternativa 3 – Construção de estrutura independente 

Demandaria área adicional de implantação e poderia gerar custos superiores relacionados à 

infraestrutura e instalações. 

Alternativa descartada. 

Alternativa 4 – Ampliação anexa ao prédio existente 

Consiste na construção de sala destinada a depósito junto à sede existente, aproveitando a área 

disponível e facilitando a integração com a infraestrutura atual. 

A solução apresenta melhor relação entre funcionalidade, aproveitamento do espaço, custo e 

atendimento da necessidade. 

Alternativa escolhida. 
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4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na execução integral da ampliação da sede da Guarda Municipal, mediante 

construção de sala destinada a depósito com área aproximada de 18,60 m². 

A obra compreenderá: 

• serviços preliminares; 

• locação; 

• demolições necessárias; 

• fundações; 

• estrutura; 

• alvenaria; 

• revestimentos; 

• cobertura; 

• forro; 

• piso; 

• esquadrias; 

• pintura; 

• instalações elétricas; 

• acabamentos; 

• limpeza final. 

A execução será baseada no projeto arquitetônico básico disponibilizado pela Administração e 

nos demais documentos da contratação. 

Os detalhamentos executivos eventualmente necessários serão providenciados pela 

contratada, observadas suas atribuições profissionais e as exigências legais. 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A contratação compreende a execução de 01 sala destinada a depósito, com dimensões 

aproximadas de 6,00 m × 3,10 m e área aproximada de 18,60 m². 

Os quantitativos constantes da planilha orçamentária foram estimados pela Administração com 

base no projeto arquitetônico básico e nas informações disponíveis na fase de planejamento. 
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Tais quantitativos constituem referência para elaboração do orçamento estimado e das 

propostas, devendo as licitantes realizar análise técnica dos documentos e das condições do 

local. 

A contratada deverá considerar em sua proposta todos os materiais, mão de obra, 

equipamentos, acessórios, perdas normais e serviços necessários à completa execução da 

solução contratada. 

Eventuais situações supervenientes serão tratadas conforme a legislação aplicável. 

 

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

Valor estimado: 

R$ 52.612,34 

O valor contempla materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, encargos, 

tributos, despesas indiretas e demais custos necessários à execução integral do objeto. 
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IT EM C ÓD IGO D ESC R IÇÃ O UN D . QUA N T .

1. 0 S ERVI ÇOS  P RELI M I NARES R$ 1. 5 7 9 , 4 5

02.08.050 Placa em lona com impressão digit al e est rut ura em madeira m² 6,00 R$ 207,80 R$ 263,24 R$ 1.579,45

2 . 0 DEM OLI ÇÕES R$ 4 3 0 , 6 0

03.02.040 Demolição manual de alvenaria de elevação ou element o vazado, 

incluindo revest iment o

m² 1,89 R$ 95,60 R$ 121,11 R$ 228,89

04.14.040 	Ret irada de esquadria em vidro m² 2,40 R$ 52,98 R$ 67,12 R$ 161,08

03.01.020 Demolição manual de concret o simples m³ 0,12 R$ 262,90 R$ 333,04 R$ 40,63

3 . 0 CONS TRUÇÕES R$ 4 5 . 115 , 2 5

BROCA

12.01.041 Broca em concret o armado diâmet ro de 25 cm - complet a m 15,00 R$ 89,86 R$ 113,83 R$ 1.707,52

VI GA BALDRAM E ( 0 , 2 X0 , 3 )

06.01.020 Escavação manual em solo de 1ª e 2ª cat egoria em campo abert o m³ 0,74 R$ 59,75 R$ 75,69 R$ 56,01

11.18.040 Last ro de pedra br it ada m³ 0,12 R$ 224,12 R$ 283,92 R$ 34,07

10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) f yk = 500 Mpa kg 27,29 R$ 10,38 R$ 13,15 R$ 358,85

11.01.130 Concret o usinado, f ck = 25 Mpa m³ 0,74 R$ 546,68 R$ 692,53 R$ 512,48

32.17.030
Impermeabilização em argamassa polimérica para umidade e água de 

percolação
m² 9,76 R$ 16,28 R$ 20,62 R$ 201,29

P I LARES  5  UNI DADES

09.01.030 Forma em madeira comum para est rut ura m² 14,04 R$ 263,68 R$ 334,03 R$ 4.689,78

10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) f yk = 500 Mpa kg 42,97 R$ 10,38 R$ 13,15 R$ 565,03

11.01.130 Concret o usinado, f ck = 25 Mpa m³ 0,78 R$ 546,68 R$ 692,53 R$ 540,18

VI GA RES P ALDO ( 0 , 2 X0 , 3 )

09.01.030 Forma em madeira comum para est rut ura m² 7,32 R$ 263,68 R$ 334,03 R$ 2.445,10

10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) f yk = 500 Mpa kg 27,29 R$ 10,38 R$ 13,15 R$ 358,85

11.01.130 Concret o usinado, f ck = 25 Mpa m³ 0,74 R$ 546,68 R$ 692,53 R$ 512,48

ALVENARI A

14.04.220 Alvenaria de bloco cerâmico de vedação, uso revest ido, de 19 cm m² 48,36 R$ 108,04 R$ 136,87 R$ 6.618,79

ES TRUTURA DE M ADEI RA P ARA TELHADO

15.01.210 Est rut ura pont alet ada para t elhas de barro m² 18,60 R$ 151,03 R$ 191,32 R$ 3.558,64

COBERTURA

16.02.030 Telha de barro t ipo romana m² 18,60 R$ 75,24 R$ 95,31 R$ 1.772,84

CONTRAP I S O

06.12.020 At erro manual apiloado de área int erna com maço de 30 kg m³ 2,43 R$ 73,82 R$ 93,52 R$ 227,24

11.18.040 Last ro de pedra br it ada m³ 0,49 R$ 224,12 R$ 283,92 R$ 139,12

11.01.130 Concret o usinado, f ck = 25 Mpa m³ 0,81 R$ 546,68 R$ 692,53 R$ 560,95

REVES TI M ENTO EXTERNO/ I NTERNO ( P AREDE)

17.02.020 Chapisco m² 96,72 R$ 8,27 R$ 10,48 R$ 1.013,28

17.02.220 	Reboco m² 96,72 R$ 15,39 R$ 19,50 R$ 1.885,66

P I S O

18.08.090 	Revest iment o em porcelanat o esmalt ado acet inado para área int erna e 

ambient e com acesso ao ext er ior, grupo de absorção BIa, resist ência 

quí mica B, assent ado com argamassa colant e indust r ializada, rejunt ado

m² 16,24 R$ 164,47 R$ 208,35 R$ 3.383,61

18.08.100 Rodapé em porcelanat o esmalt ado acet inado para área int erna e 

ambient e com acesso ao ext er ior, grupo de absorção BIa, resist ência 

quí mica B, assent ado com argamassa colant e indust r ializada, rejunt ado

m 11,40 R$ 34,08 R$ 43,17 R$ 492,17

ES QUADRI AS

24.01.110 Caixilho em f erro t ipo veneziana, sob medida m² 2,00 R$ 930,09 R$ 1178,24 R$ 2.356,48

23.09.050 Port a lisa com bat ent e madeira -  90 x 210 cm un 1,00 R$ 707,21 R$ 895,89 R$ 895,89

FORRO

22.01.080
Forro xadrez em r ipas de angelim-vermelho /  bacuri /  maçaranduba 

t arugado
m² 16,24 R$ 178,43 R$ 226,04 R$ 3.670,81

P I NTURA

33.02.060 Massa corr ida a base de PVA m² 46,87 R$ 17,42 R$ 22,07 R$ 1.034,31

33.10.030 	Tint a acrí lica ant imof o em massa, inclusive preparo m² 93,74 R$ 39,96 R$ 50,62 R$ 4.745,24

33.05.010 Verniz f ungicida para madeira m² 18,13 R$ 27,80 R$ 35,22 R$ 638,48

33.11.050 Esmalt e à base água em superf í cie met álica, inclusive preparo m² 2,00 R$ 55,30 R$ 70,05 R$ 140,11

4 . 0 I NS TALAÇÕES  ELÉTRI CAS R$ 4 . 8 5 1, 2 4

CABOS

39.02.010 Cabo de cobre de 1,5 mm², isolament o 750 V - isolação em PVC 70°C m 30,00 R$ 4,34 R$ 5,50 R$ 164,94

39.02.016 Cabo de cobre de 2,5 mm², isolament o 750 V - isolação em PVC 70°C m 60,00 R$ 5,39 R$ 6,83 R$ 409,68

CONDUÍ TE

38.19.040 Elet rodut o de PVC corrugado f lexí vel leve, diâmet ro ext erno de 32 mm m 90,00 R$ 23,00 R$ 29,14 R$ 2.622,28

CAI XI NHAS

40.07.010 Caixa em PVC de 4  ́x 2´ un 6,00 R$ 18,47 R$ 23,40 R$ 140,39

40.07.020 Caixa em PVC de 4  ́x 4´ un 1,00 R$ 22,31 R$ 28,26 R$ 28,26

TOM ADAS  E I NTERRUP TORES

40.04.490 	Conjunt o 2 int errupt ores simples e 1 t omada 2P+T de 10 A, complet o cj 1,00 R$ 51,50 R$ 65,24 R$ 65,24

40.04.470 	Conjunt o 2 t omadas 2P+T de 10 A, complet o cj 7,00 R$ 52,65 R$ 66,70 R$ 466,88

I LUM I NAÇÃO

41.31.040
Luminária LED ret angular de sobrepor com dif usor t ranslúcido, 4000 K, 

f luxo luminoso de 3690 a 4800 lm, pot ência de 38 a 41 W
un 2,00 R$ 376,37 R$ 476,79 R$ 953,57

5 . 0 OUTROS R$ 6 3 5 , 8 1

55.01.020 Limpeza f inal da obra m² 30,00 R$ 16,73 R$ 21,19 R$ 635,81

TOTAL GERAL CUS TO OBRA R$ 5 2 . 6 12 , 3 4

CREA-SP:5070649842

A M P LIA ÇÃ O D A  GUA R D A  M UN IC IP A L                                                      

A VEN ID A  GET ULIO VA R GA S, N ° 85 -  C A JUR U -  SP

Prefeitura Municipal de Cajuru

Estado de São Paulo 

B D I C D H U nº 

203
OR ÇA M EN T O D E C ON ST R UÇÃ O 26,68%

S/ B D I C / B D I T OT A L

C aio  B arbo sa R o cha Escarso

Eng. Civil do M unicípio  de Cajuru

Cajuru, 14 de setembro 2026
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7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Não se aplica. 

A obra possui pequena dimensão e seus serviços apresentam interdependência construtiva, 

sendo recomendável sua execução integrada por uma única empresa. 

 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se aplica. 

 

9 – ALINHAMENTO COM PCA 

A contratação encontra-se alinhada ao planejamento da Administração Municipal e às ações 

destinadas à manutenção, adequação e melhoria da infraestrutura dos próprios públicos 

municipais. 

 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se: 

• ampliar a estrutura física da Guarda Municipal; 

• disponibilizar espaço adequado para depósito; 

• melhorar a organização dos materiais; 

• melhorar a conservação dos bens; 

• otimizar o uso da área existente; 

• melhorar as condições de trabalho; 

• aumentar a segurança e organização dos materiais; 

• proporcionar solução permanente à necessidade identificada. 

 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS 

Antes do início da execução contratual, deverão estar disponíveis ou ser providenciados, 

conforme a etapa correspondente e a legislação aplicável: 

• Projeto arquitetônico básico e demais documentos técnicos que integrem o processo de 

contratação; 

• Planilha orçamentária; 
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• Memorial Descritivo; 

• Cronograma físico-financeiro; 

• Comprovação da disponibilidade orçamentária; 

• Designação formal do gestor e do fiscal do contrato; 

• Documentos de responsabilidade técnica relativos aos projetos, quando exigíveis, 

conforme a natureza dos serviços e o enquadramento do profissional responsável; 

• Documentos de responsabilidade técnica relativos à execução dos serviços, a serem 

apresentados pela contratada antes do início das respectivas atividades, mediante ART, 

RRT, TRT ou outro instrumento legalmente cabível, emitido pelo conselho profissional 

competente, de acordo com as atribuições legais do responsável técnico; 

• Emissão da Ordem de Serviço pela Administração, após o atendimento das condições 

necessárias ao início da execução contratual. 

A verificação dos registros profissionais e dos documentos de responsabilidade técnica deverá 

observar a legislação aplicável, admitindo-se os documentos emitidos pelo CREA, CAU ou 

CFT/CRT, conforme o enquadramento profissional e as atribuições legalmente conferidas para 

as atividades contratadas. 

A emissão e a apresentação dos documentos de responsabilidade técnica não dispensam o 

atendimento aos demais requisitos de habilitação, qualificação técnica, segurança e execução 

previstos no edital, no Termo de Referência e no contrato. 

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

Os impactos previstos são de baixa magnitude e predominantemente temporários. 

Deverão ser adotadas medidas de: 

• controle de poeira; 

• redução de ruídos; 

• organização do canteiro; 

• redução de desperdícios; 

• separação dos resíduos; 

• destinação adequada dos resíduos da construção civil; 

• uso racional de água; 
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• limpeza das áreas utilizadas. 

 

13 – VIABILIDADE 

Conclui-se pela viabilidade técnica, econômica e operacional da contratação. 

A ampliação anexa à sede existente representa solução adequada para atender à necessidade 

de espaço para depósito, aproveitando a área disponível e evitando a necessidade de estrutura 

independente ou locação de imóvel. 

 

 

14 – AUTORIZAÇÕES 

Cajuru, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Alex Moretini 

Prefeito Municipal de Cajuru 

 

 

 

Sidnei Antônio de Carvalho 

Secretaria de Segurança Pública 

 

   

Caio Barbosa Rocha 

Escarso 

Engenheiro Civil 

CREA.SP: 5070649842 

 


